
TEMA: Avanços na Execução de Pequeno Valor 
Resolução  CNJ Nº547/2024

Tema 1184 do STF

Marcela Maria Pereira Amaral Novais, juíza auxiliar da Presidência do TJMG 



Tema 1184 do STF



“Apesar de os Tribunais se esforçarem para a redução
do número de processos, com resultados muito

satisfatórios nos últimos anos, as execuções fiscais
de pequeno valor impõem custo muito maior do que

o valor dos débitos devidos. Para a análise da
viabilidade da instalação do processo judicial de

recuperação fiscal, é importante considerar o custo
médio unitário de um processo, porque há

desproporção entre o valor a ser recuperado e o da
despesa pública empregada na propositura e na

tramitação dessas execuções fiscais. ”

Ministra Carmem Lúcia:



Recalibração do interesse de agir 

Demonstrar não apenas o interesse processual para
recebimento do crédito, mas a necessidade e a
utilidade da atuação da jurisdição (além da adequação
da via processual eleita e da forma da postulação) :
acionar a jurisdição apenas se inexistir outro
instrumento que viabilize alcançar a mesma finalidade,
nas mesmas condições.



Precedente firmemente assentado no princípio da eficiência
administrativa, que abrange a eficiência judiciária.

 Necessário haver proporcionalidade entre o custo da cobrança
e o valor que se tem a receber, sob pena de a judicialização

configurar ineficiência administrativa.

 Racionalização da prestação jurisdicional : dever de usar,
sempre que mais razoáveis, proporcionais e eficientes, outros

instrumentos de cobranças de dívidas ativas. 



Resolução CNJ
 547/2024

 (fundada no Tema 1184 STF)

Custo mínimo de tramitação de execução fiscal na Justiça
Estadual calculado pelo Núcleo de Processos Estruturais e
Complexos do STF: R$9.277,00, na época do
levantamento.

Indicação da eficácia superior do protesto da CDA, em
relação à taxa de satisfação das execuções fiscais
(também mencionada no Tema 1184 STF). 

É legítima a extinção de execuções fiscais de valor de
ajuizamento inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), desde
que estejam sem movimentação útil há mais de um ano,
isto é, sem citação do executado ou, ainda que citado,
não tenham sido localizados bens penhoráveis. 

Para aferição do valor previsto no § 1º , (R$10.000,00) em
cada caso concreto, devem ser somados os valores de
execuções que estejam apensadas e/ou tenham sido
propostas em face do mesmo executado.







SIGNATÁRIOS: CNJ. AGU, PGFN, TJSP, TJBA E TJMG
PREVISÃO DE EXTINÇÃO: ATÉ 300 MIL EXECUÇÕES FISCAIS



Total de Execuções Fiscais
pendentes, por Tribunal

TJMG

Fonte: Justiça em Números - 2024



TJMG

Taxa de congestionamento 
na Execução Fiscal, 

por Tribunal

Fonte: Justiça em Números - 2024



TJMG

Tempo de tramitação do
processo baixado

na Execução Fiscal, 
por Tribunal

Fonte: Justiça em Números - 2024



Série histórica do impacto da execução fiscal na taxa de congestionamento

Fonte: Justiça em Números - 2024



Série histórica dos Casos Pendentes



Série histórica dos Casos Baixados



Dados das Execuções Fiscais
no âmbito do TJMG



Acervo - Execuções Fiscais
valor da causa abaixo de 10 mil reais 

Fonte: Painel do TJMG 
Acervo - Execuções Fiscais



Fonte: Painel do TJMG 
Acervo - Execuções Fiscais



Cooperação Interinstitucional 
Núcleo de Justiça   4.0

Propostas

Elaboração de Acordo de Cooperação
Técnica com os Municípios



Modelo colaborativo

CPC, Arts. 67 e seguintes 
Resolução 350 CNJ

Triagem e migração de processos para o
Núcleo de Justiça 4.0

Arquivamento e remessa de listas
periódicas 

Prazo para o município solicitar
reativação 

Silêncio: extinção 

Desinteresse recursal

Fluxo de Trabalho 



Obrigada!


